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Acordo garante a votação
de sete medidas provisórias

O Senado deve votar hoje, a partir das 10h, sete medidas provisórias – que estão obstruindo a pauta – e
os decretos legislativos que autorizam o envio de tropas brasileiras ao Haiti e ampliam o contingente

militar no Timor Leste. Acordo foi proposto por Arthur Virgílio e aceito por Aloizio Mercadante

Manifestações contra exploração sexual de menores

Página 3

Diversos atos públicos
e shows musicais
marcaram ontem em
Brasília o Dia Nacional de
Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes.
A senadora Patrícia
Saboya e os integrantes
da CPI da Exploração
Sexual entregaram ao
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva um mapa
dos abusos praticados nas
estradas brasileiras.
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Senadoras e
deputadas

acompanham
crianças em ato no

Congresso

PEDIDO DE VISTA Ramez Tebet concedeu maior prazo para que senadores da
Comissão de Assuntos Econômicos possam analisar projeto que institui as PPPs
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Comissão aprofunda debate
sobre parcerias público-privadas

Senadores analisam reflexos do
sistema de cotas na universidade

Página 8

Governador
quer legalizar

extração de
diamantes

Página 2

Mantega prevê
crescimento

maior no
2° semestre
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MUDANÇA Ao lado de Osmar Dias (C), em audiência pública na Comissão de
 Educação, a reitora Ana Gazzola apresenta sugestões para a reforma universitária
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PROPOSTA Delcidio Amaral (C) e Mozarildo Cavalcanti (D) ouvem Ivo
Cassol (E) em audiência na Comissão de Questões Fundiárias

O Plenário do Senado realiza
hoje, às 10h, sessão
deliberativa extraordinária
para o exame de projetos de
conversão provenientes de

Plenário pode destrancar pauta e votar envio de tropas ao Haiti

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) se
reúne, às 10h,  para analisar dois
projetos do senador Paulo Paim

Estatuto do Portador de Deficiência na pauta da CCJ

Os senadores da Comissão de Fiscalização e Controle (CFC)
discutem hoje, às 10h, o processo de contaminação das águas e da
desertificação na região de Vazante (MG), causados pela exploração
subterrânea de zinco. Entre os convidados está o presidente do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis, Marcus Luiz Barroso Barros.

Comissão analisa desertificação em Vazante

A determinação do Departamento de Aviação Civil (DAC) que suspendeu a venda de passagens aéreas no
valor de R$ 50 pela companhia aérea Gol será discutida hoje, às 18h, na reunião conjunta da Comissão de

Assuntos Econômicos (CAE) e da Subcomissão de Turismo.
Serão ouvidos o ministro do Turismo, Walfrido Mares Guia; o
diretor-geral do DAC, Washington Machado; além dos
presidentes da Gol, da Varig, da Vasp e da Tam.

Senadores discutem suspensão de promoção da Gol

Projeto que trata da contrapartida ambiental pela colocação de pneus no
mercado interno, sejam eles importados ou fabricados no Brasil (PLS 216/03),
é tema de debate na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), às 10h. Participam do
encontro o governador do Paraná, Roberto Requião, e o presidente da Associação
Nacional da Indústria de Pneumáticos (ABIP), Gerardo Tommasini.

Contrapartida ambiental para a venda de pneus

De hoje até o dia 21, o Interlegis sedia a quarta
edição do Seminário Internacional de Comuni-
cação de Brasília (Sicom). Iniciativa da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o
evento pretende discutir os métodos de
fiscalização dos meios de comunicação.

Seminário sobre comunicação
Duas comissões realizam hoje reunião para a
definir calendário de trabalho e votação de
requerimentos: a Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) do Banestado, que investiga o
envio ilegal de dólares ao exterior, às 10h; e a
Subcomissão de Turismo, às 14h.

Reuniões administrativas

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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medidas provisórias, que têm
prioridade na votação. Se a
pauta for liberada, os
senadores poderão analisar a
proposta de envio de tropas

brasileiras ao Haiti (PDS 568/
04) e o projeto que autoriza a
ampliação do contingente
brasileiro para a missão em
Timor Leste (PDS 567/04).

(PT-RS) que tratam do Estatuto
do Portador de Deficiência
(PLSs 6/03 e 429/03). Às 14h30,
os senadores da Comissão

Especial de Questões
Fundiárias ouvem o chefe
do Distrito do DNPM em
Rondônia, Deolindo Carvalho.

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) encaminhou re-
querimento de informações ao
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, sobre compra,
por meio da Carta-Convite 19/
03, de armas de fogo e caixas de
munição pela Administração
Executiva da Fundação Nacio-

nal do Índio (Funai) sediada em
Manaus. A entrega da propos-
ta foi feita no dia 17 de dezem-
bro de 2003. Mozarildo revelou
que a denúncia chegou ao seu
conhecimento por intermédio
de um índio que o procurou em
seu gabinete no Senado.

Segundo Mozarildo, a Funai
estaria comprando 21 espin-
gardas calibre 20 com 110 cai-
xas de cartuchos; oito rifles ca-
libre 22 com 70 caixas de car-
tuchos; e 200 caixas de cartu-
chos calibre 38.

– Para que a Funai quer ar-
mas e munições? – indagou.

O senador explicou que os
agentes da Funai não têm o di-
reito ao uso de arma, pois não
são policiais. E lembrou as exe-
cuções de garimpeiros na re-
serva Roosevelt, voltando a
questionar: “Será que a Funai
está por trás disso?”

Ramez Tebet (PMDB-MS),
em aparte, disse que deixou de
acreditar na Funai há muito
tempo. “O que a gente sabe
desse órgão não é nada bom”.

Mozarildo quer esclarecer
compra de armas pela Funai

Governador sugere que
estatal explore diamantes

O governador de Rondônia,
Ivo Cassol, sugeriu ontem, em
audiência pública da Comissão
Especial de Questões Fundiári-
as, a criação de uma empresa
estatal para explorar diamantes
na reserva Roosevelt, dos índi-
os cintas-largas, em Rondônia.
Conforme a proposta, os índi-
os ficariam com 20% do total, a
título de royalties, e o governo
de Rondônia também teria par-
ticipação na empresa.

Para Ivo Cassol, a saída para
o impasse entre índios e garim-
peiros é a legalização da extra-
ção de diamantes. Segundo ele,
os diamantes retirados na área
são vendidos por 30% do valor
real e nenhum imposto é reco-
lhido.

O governador acusou o supe-
rintendente da Fundação Naci-
onal do Índio (Funai), Walter

Blóss, de ser o responsável pela
chacina ocorrida na reserva in-
dígena dos cintas-largas. O go-
vernador defendeu a criação de
força-tarefa que envolva a Po-
lícia Federal, o Exército e os ga-
rimpeiros para realizar uma
varredura na reserva em busca
de mais corpos.

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) apoiou a institui-
ção de uma força-tarefa para
fazer varredura na área indíge-
na. Ele também concorda que
uma estatal deve explorar a ex-
tração de diamantes e sugeriu
que a Serviços Geológicos do
Brasil-CPRM assuma a função.

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) lembrou que em seu
estado quase ocorreu um con-
flito entre índios e fazendeiros
depois que Walter Blóss passou
pela Funai de Roraima.
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O Senado vota em sessão ex-
traordinária, hoje, a partir das
10h, as sete medidas provisó-
rias que estão obstruindo a
pauta e os decretos legislativos
que autorizam o envio de tro-
pas brasileiras para a Missão de
Estabilização das Nações Uni-
das no Haiti e a ampliação do
contingente militar brasileiro
em missão no Timor Leste.

Ontem à noite, o Congresso
Nacional chegou a ser convoca-
do para votar os decretos legis-
lativos, assegurando a partici-
pação do Brasil em forças de paz
internacionais. A oposição no
Senado, no entanto, considerou
que, como a Câmara dos Depu-
tados já havia votado o envio de
tropas brasileiras, configurava-
se uma manobra para que o Se-
nado, com a pauta obstruída
por medidas provisórias, votas-
se os decretos legislativos.

Acordo pode garantir votação de sete MPs
Só depois do exame
das medidas, Senado
pode decidir sobre
envio de tropas ao
Haiti e ao Timor Leste

Presidindo a sessão do Con-
gresso, o vice-presidente da Câ-
mara, deputado Inocêncio de
Oliveira (PFL-PE), apelou para
que o envio de tropas seja vo-
tado ainda hoje. O líder do go-
verno, Aloizio Mercadante (PT-
SP), acolheu a sugestão do líder
do PSDB, Arthur Virgílio (AM),
de que o Senado vote em ses-

são extraordinária as matérias
que estão trancando a pauta e
assim possa aprovar, também,
o envio de tropas brasileiras.
Mercadante defendeu na tribu-
na a aprovação da participação
do país em forças de paz inter-
nacionais. O senador lembrou
que o Brasil pleiteia um assen-
to no Conselho de Segurança

da ONU.
A senadora Heloísa Helena

(sem partido-AL) criticou o en-
vio de tropas ao Haiti, que, para
ela, legitimaria um golpe de Es-
tado naquele país. Ela defen-
deu o cumprimento do regi-
mento do Senado. Em respos-
ta, o líder do governo no Con-
gresso, senador Fernando Be-

zerra (PTB-RN), reconheceu
que, para aprovar o envio de
tropas, é necessário desobs-
truir a pauta no Senado.

Se aprovados os decretos le-
gislativos, o Brasil aumentará
para 125 militares seu contin-
gente no Timor Leste e poderá
enviar até 1.200 militares ao
Haiti, que, sob intervenção in-
ternacional, vive um conflito
civil. Quaisquer mudanças nes-
ses números deverão ser auto-
rizadas pelo Congresso.

Ouvidos na semana passada
pelas Comissões de Relações
Exteriores e Defesa Nacional do
Senado e da Câmara dos Depu-
tados, os ministros Celso Amo-
rim, das Relações Exteriores, e
José Viegas Filho, da Defesa,
defenderam o envio dos solda-
dos brasileiros. Celso Amorim
disse que, nas negociações com
a ONU, houve a ressalva de que
a operação precisaria ter o aval
do Legislativo. José Viegas assi-
nalou que a missão oferece
pouco risco aos soldados bra-
sileiros, e observou que, nos úl-
timos três meses, não houve
baixas nas forças interinas que
estão no Haiti.

ENTENDIMENTOS Governistas e oposicionistas discutem a autorização para envio de tropas ao exterior

O Senado aprovou e enviou
à sanção presidencial o proje-
to de lei de conversão (PLV 28/
04) relativo à Medida Provisó-
ria 169/04, que permite ao tra-
balhador sacar o Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) em caso de necessida-
de pessoal decorrente de desas-
tre natural (enchentes, secas,
tempestades etc.). O trabalha-
dor deverá residir em área atin-
gida por desastre natural, for-
malmente reconhecido pelo
governo federal, e terá direito
ao saque 90 dias após a decre-
tação da emergência ou cala-
midade pública.

O valor máximo do saque a
ser efetuado pelo trabalhador
será definido em regulamenta-
ção a ser enviada ao Congresso
Nacional pelo governo. Dos 13
oradores, cinco defenderam a
proposta e oito criticaram a de-
cisão do governo. O principal
argumento é o de que a popu-
lação atingida por desastres
naturais é, em grande maioria,
desempregada ou constituída
de trabalhadores informais,
não tendo, portanto, FGTS. A
MP foi editada pelo governo
para atenuar os efeitos das en-

Liberação de FGTS para vítimas de
calamidades vai à sanção presidencial

chentes ocorridas no Nordeste
no começo do ano.

Em defesa da medida provisó-
ria  falaram o líder do governo,
Aloizio Mercadante (PT-SP), e os
senadores Hélio Costa (PMDB-
MG), Flávio Arns (PT-PR),
Maguito Vilela (PMDB-GO),
além do próprio relator, senador
Ney Suassuna (PMDB-PB).

Os senadores que defende-
ram a MP concordaram que um
número pequeno de pessoas
será beneficiado, mas conside-
ram que a liberação do FGTS
representa uma ajuda a mais às
vítimas de desastres naturais.

– Por que não permitir a quem
tem direito ao FGTS o uso de
sua poupança compulsória, de
seu pecúlio, para reconstruir
sua vida? Imaginem as vítimas
do ciclone em Santa Catarina,
gente de classe média, que teve
seus apartamentos danificados
ou parcialmente destruídos? –
argumentou Mercadante. Hélio
Costa lembrou de vítimas de
desastres naturais no sul de Mi-
nas Gerais, a grande maioria,
segundo o senador, com direi-
to ao Fundo de Garantia.

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) afirmou que a MP

contraria toda a regra interna-
cional referente a desastres na-
turais. “Em qualquer país civi-
lizado, cabe ao poder público a
reparação dos danos, a recons-
trução das áreas destruídas por
catástrofes naturais. O governo
Lula transfere essa obrigação
justamente às vítimas da tra-
gédia”, disse o senador.

José Jorge (PFL-PE) classifi-
cou a medida de “propaganda
enganosa”, porque as maiores
vítimas das enchentes, que mo-
tivaram a MP, não têm FGTS e
“nem sabem o que é isso”. O se-
nador Alvaro Dias (PSDB-PR)
acusou o governo de “transfe-
rir um ônus que seria do poder
público para o trabalhador de
baixa renda”. Para ele, a MP é
“irrelevante e ineficiente”.

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) citou o jornal Folha
de S. Paulo para informar que
o FGTS só atende 6% das víti-
mas das enchentes do início do
ano, um total aproximado de
370 mil pessoas. A senadora
Heloísa Helena (sem partido-
AL) lembrou que 54,4% da for-
ça de trabalho do país está na
informalidade, e a maior parte
“nem sabe o que é FGTS”.

O relator do projeto de con-
versão da medida provisória
que regulamenta a reforma da
Previdência (MP 167/04), se-
nador Tião Viana (PT-AC), in-
formou que vai alterar o pro-
jeto de conversão (PLV 27/04)
sobre o assunto, aprovado pe-
los deputados, e restabelecer
quatro parágrafos suprimi-
dos. Com a supressão, o go-
verno perderia arrecadação
de Imposto de Renda nos res-
gates dos cotistas dos fundos
de pensão. Por causa da alte-

CORREÇÃO Tião Viana quer
evitar perda na arrecadação
com o Imposto de Renda

Viana muda MP
da Previdência,

que retorna
à Câmara

ração, depois de votado no Se-
nado, o PLV voltará ao exame
dos deputados.

A Presidência da Câmara
enviou comunicado ao Sena-
do esclarecendo que real-
mente quatro parágrafos do
artigo 11 da Lei 9.532/97 fo-
ram suprimidos na votação
dos deputados. Essa supres-
são não constava da medida
provisória enviada pelo go-
verno. O projeto de conver-
são da MP esteve na pauta de
votações de ontem, mas a li-
derança governista resolveu
adiar seu exame para hoje.

Os governistas sabem que
não contarão com votos da
oposição e não quiseram ar-
riscar a votação ontem, ape-
sar da presença de 68 dos 81
senadores. A oposição pre-
tende votar contra porque se
trata da regulamentação da
cobrança de 11% dos apo-
sentados do serviço público.
A cobrança já está na Consti-
tuição (Emenda 41) desde o
fim de 2003, mas, se a regu-
lamentação for derrubada,
haverá adiamentos na co-
brança dos 11%, em vigor
desde o dia 11 deste mês.
“Não vamos arriscar nada”,
avisou o relator Tião Viana.

A medida provisória da
Previdência é o primeiro item
da pauta de hoje.
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Quintanilha
critica posição

oficial sobre
transgênicos

DADO INCÔMODO Brasil tem a
segunda maior taxa de juros do
mundo, lembra Aelton

Cristovam sugere adoção de
choque social via Congresso

ESFORÇO Cristovam afirma que
país dará um salto se dobrar
verba para fundo da pobreza

Ele pede ao Legislativo
que assuma iniciativa,
caso o governo não se
interesse em tomar
essa providência

O senador Cristovam Buar-
que (PT-DF) sugeriu ontem que
o Congresso tome a iniciativa
de elaborar medidas que per-
mitam um choque social, caso
a providência não seja tomada
pelo governo.

– Se o Executivo não se inte-
ressar em mandar o pacote que
permita um choque social, que
os senadores tenham ousadia e
responsabilidade de tomar a
dianteira. Isso é possível fazer:
temos os recursos necessários,
com responsabilidade finan-

possível se fazer um choque so-
cial com R$ 6 bilhões e “dar o
salto que o país espera há tan-
tos anos”. Para isso, basta do-
brar os recursos do Fundo de
Erradicação da Pobreza, disse.

Segundo o senador, a “sim-
ples proposta de recuperar a
educação brasileira trará gran-
de geração de empregos”, por
conta das obras que serão ne-
cessárias e do aumento do sa-
lário dos professores. Outra
proposta que poderia permitir
avanços seria abolir o trabalho
e a prostituição infantil no país.

Em aparte, o senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) afirmou que
não se pode fazer economia pa-
ra pagar juros. Já o senador Al-
varo Dias (PSDB-PR) observou
que o governo deveria ouvir
mais Cristovam Buarque.

ceira. Devemos quebrar a lógi-
ca dos últimos 50 anos, de ver
a abolição da pobreza como
conseqüência do desenvolvi-
mento econômico.

Na opinião de Cristovam, é

Na véspera do anúncio pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) da nova taxa de juros,
o senador Aelton Freitas (PL-
MG) voltou a defender a queda
dos juros praticados no país,
sugerindo uma redução de 1,5
ponto percentual – atualmen-
te a taxa é de 16% ao ano.

O senador citou dados de
pesquisa realizada pela Global
Invest, e divulgada pelo jornal
O Tempo, de Belo Horizonte,
que apontam o Brasil como o
país que ostenta a segunda
maior taxa de juros reais do
mundo, em torno de 9,8%, per-
dendo apenas para a praticada
na Turquia, que gira em torno
de 10,3%.

– Diante desse valor, a previ-

são dos analistas que indicam
uma nova redução da taxa em
0,25% não seria suficiente para
retirar o país dessa incômoda
posição no ranking mundial
dos juros reais. E nós sabemos
que a redução da taxa de juros
é uma forma indireta de se ga-
rantir maior poder aquisitivo à
renda e poderia impulsionar
investimentos e, conseqüente-
mente, geração de empregos.

Aelton considera que, para
que haja mudança significati-
va “neste quadro alarmante de
juros”, seria necessária uma re-
dução imediata de pelo menos
1,5%. No entanto, reconheceu,
os últimos sinais dados pelos
responsáveis pela definição da
taxa não permitem grandes es-
peranças.

Mesmo admitindo que as de-
cisões do Copom são técnicas,
Aelton afirmou que não se po-
de desconsiderar a necessida-
de de crescimento econômico.
Nesse sentido, ele lembrou que
as críticas que o próprio vice-
presidente José Alencar tem fei-
to às altas taxas de juros vigen-
tes são construtivas, mas não
têm sido ouvidas.

A taxa média de juros vigen-
te nos países emergentes é de
apenas 3,7%, informou o sena-
dor, declarando que entende e
se solidariza com o governo
quanto ao reajuste do salário
mínimo, mas que não vai se
calar em relação aos juros en-
quanto os índices se mantive-
rem elevados.

Aelton pede
redução de 1,5
ponto na taxa

de juros

SOLUÇÃO Quintanilha diz que
“mundo caminha para cultivo
de organismos modificados”

O senador Leomar Quintani-
lha (PMDB-TO) comparou, on-
tem, a posição do governo bra-
sileiro com relação aos organis-
mos geneticamente modifica-
dos com a Inquisição, quando
Galileu Galilei foi obrigado a
negar que a Terra girava ao re-
dor do Sol, ao contrário do que
havia demonstrado. O parla-
mentar afirmou que o país “es-
tá patinando” em relação à uti-
lização de organismos transgê-
nicos na agricultura.

Quintanilha citou também o
sanitarista Oswaldo Cruz, antes
considerado vilão, por obrigar
todos a se vacinar, e depois
transformado em herói nacio-
nal, ao extinguir a febre ama-
rela em zonas urbanas do país.
“O mundo inteiro caminha pa-
ra o cultivo de transgênicos”,
que ocupam hoje quase 100
milhões de hectares de cultu-
ras, ressaltou o senador, lem-

brando a evolução da ciência
não apenas em relação à soja,
mas também referente ao cul-
tivo da batata, da canola, do al-
godão e de outras culturas.

O parlamentar disse ainda
que, há muito, a Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuá-
ria (Embrapa) oferece varieda-
des transgênicas de soja cria-
das pela empresa, mas elas
nunca foram utilizadas. A Em-
brapa, de acordo com Quinta-
nilha, provocou uma revolução
no setor primário da economia
brasileira, tanto na agricultura
como na pecuária, e por isso
merece a admiração e o respei-
to de todos.

EMPENHO Paulo Paim espera
que salário seja aumentado
para cerca de US$ 100

Um acordo entre os Poderes
Legislativo e Executivo no sen-
tido de aumentar o salário mí-
nimo para um valor acima dos
R$ 260 concedidos pelo Execu-
tivo voltou a ser proposto pelo
senador Paulo Paim (PT-RS).
Ele citou resultado da pesqui-
sa CNT/Sensus, realizada pela
Confederação Nacional do
Transporte (CNT), segundo a
qual 90% dos entrevistados
consideram que o valor ideal
deveria ser R$ 282.

A pesquisa CNT/Sensus de-
tectou que apenas 5% dos bra-
sileiros concordam com o salá-
rio mínimo de R$ 260. Na ava-
liação de 43,4% da população,
o valor deveria ser superior a R$
300. Paim manifestou esperan-

Paim volta a defender
maior reajuste do mínimo

PREJUÍZO Mão Santa adverte
que 20 milhões de brasileiros
iriam para faixa de pobreza

A idéia de desvincular o sa-
lário mínimo dos reajustes da
Previdência Social, lançada
por alguns ministros e apoia-
da pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, recebeu ontem,
em Plenário, críticas do sena-
dor Mão Santa (PMDB-PI).
“Isso é coisa do núcleo duro e
insensível do Palácio do Pla-
nalto. Mas, se cumprida, será
uma desgraça total”, afirmou.

Mão Santa
critica a idéia

de desvincular
Previdência

ça de que as negociações com
o relator da medida provisória
na Câmara, deputado Virgílio
Guimarães (PT-MG), viabili-
zem um acordo para aproximar
o salário mínimo de um valor
correspondente a US$ 100.

Outra pesquisa mencionada
por Paim foi a realizada pela
Confederação Brasileira de Apo-
sentados e Pensionistas (Co-
bap), que detectou que 99,99%
dos consultados não aceitam
de forma alguma a desvincula-
ção do salário mínimo dos be-
nefícios de aposentados e pen-
sionistas.

O senador também parabe-
nizou a Universidade Federal
da Bahia por ter adotado Pro-
grama de Ações Afirmativas, re-

servando 45% das vagas para
estudantes de escolas públicas.
Segundo Paim, dessa cota, 85%
serão destinados a negros e 2%
a indígenas e descendentes.

O senador pediu ao presiden-
te da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), Ramez Te-
bet (PMDB-MS), que coloque
em votação ainda este mês o
Estatuto da Igualdade Racial
(PLS 213/03).

Para o parlamentar, o gover-
no federal deve encontrar uma
forma de aumentar o salário
mínimo, mas não pode preju-
dicar milhões de aposentados,
“muitos deles responsáveis
pelo sustento de seus filhos e

netos”. Ele leu trechos de uma
entrevista do estudioso Gui-
lherme Delgado, do Instituto
de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), em que sustenta
que o verdadeiro programa
social brasileiro é a Previdên-
cia Social.

Mão Santa advertiu que, se
houver a desvinculação do sa-
lário mínimo dos reajustes da
Previdência, quase 20 milhões
de brasileiros entrarão na fai-
xa de pobreza, conforme de-
claração do pesquisador, que
assessora o Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar e
Nutricional e estuda os efeitos
de políticas sociais sobre a dis-
tribuição de renda.
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Marcos Guerra
pede medidas

em favor de
microempresas
Marcos Guerra (PMDB-ES)

pediu ao governo que adote
medidas para proporcionar,
aos micro e pequenos empre-
sários, condições indispensá-
veis a que continuem em ativi-
dade. E afirmou que a confian-
ça da classe produtiva se en-
contra seriamente abalada, di-
ante dos rumos da economia.

O senador observou que, de
cada dez micro e pequenas em-
presas, três encerram suas ati-
vidades antes do fim do primei-
ro ano de funcionamento, en-
quanto seis não conseguem ul-
trapassar os cinco anos iniciais.

Marcos Guerra disse que cha-
ma atenção o fato de que a di-
ficuldade de crédito atinge exa-
tamente o segmento empresa-
rial que compreende 99% das
4,6 milhões de empresas brasi-
leiras, que emprega 67% das
pessoas ocupadas em ativida-
des privadas e que é responsá-
vel por 20% do PIB nacional.

Segundo o senador, em qual-
quer país, a microempresa é re-
conhecida como grande força
produtiva. Daí porque, no seu
entender, a legislação que regu-
la o ICMS precisa ser modifica-
da para tornar-se mais objeti-
va e reduzir a carga tributária.

Marcos Guerra ressaltou que
o Espírito Santo conta com
49.797 empresas em funciona-
mento, nas áreas de comércio,
indústria e prestação de servi-
ços. Entre essas, 29.616, ou seja,
69,2% são microempresas.

ACM elogia ministro por
solucionar caso de jornalista

SALÁRIO Para ACM, “mínimo de
R$ 260 é um desrespeito à
população pobre do Brasil”

“Thomaz Bastos agiu
como verdadeiro
homem de Estado,
teve uma atitude
digna, competente”

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) elogiou a
atuação do ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, no epi-
sódio do cancelamento da ex-
pulsão do país do jornalista
Larry Rohter, do jornal The New
York Times, autor de reporta-
gem considerada pelo governo
ofensiva à honra do presidente
da República.

– O ministro da Justiça agiu
como verdadeiro homem de
Estado, teve uma atitude digna,
competente, porque sabia que
o rumo adotado pelo governo
não era o mais adequado – dis-
se Antonio Carlos.

O senador lembrou que, ime-
diatamente após a publicação
da reportagem, o presidente da
República obteve o apoio in-

honra do presidente, em um
episódio que, afirmou, deve ser
esquecido por todos o mais ra-
pidamente possível. “Gostaria
que meus cumprimentos, mi-
nhas congratulações, chegas-
sem ao ministro da Justiça, e eu
sou até suspeito para isso por-
que sou amigo pessoal dele.
Antes, porém, outro baiano, o
ministro Peçanha Martins, do
Superior Tribunal de Justiça
(STJ), já havia encaminhado
solução provisória bastante
adequada”, assinalou.

Antonio Carlos aproveitou
também para mostrar uma foto
de cinco anos atrás em que ele
próprio, em companhia dos
atuais senadores Paulo Paim
(PT-RS) e José Jorge (PFL-PE),
então deputados federais, mos-
travam um cheque de US$ 100,
que apontavam como valor
ideal do salário mínimo.

– Portanto, não é uma posi-
ção nova a nossa. Salário míni-
mo de R$ 260 é um desrespeito
à população pobre do Brasil –
acrescentou.

condicional de todo o Congres-
so, inclusive da oposição. Me-
nos de 48 horas depois, porém,
segundo ele, todos se uniram
contra o governo, em razão da
“violência” da resposta presi-
dencial – o cancelamento do
visto de permanência do jorna-
lista no país.

Para Antonio Carlos, a saída
encontrada pelo ministro da
Justiça foi perfeita, porque evi-
tou a violência e preservou a

Jefferson vê despreparo de
Lula e quer mudar estatuto

Projeto de lei apresentado
ontem pelo senador Jefferson
Péres (PDT-AM) determina que
o presidente da República só
poderá expulsar estrangeiros se
esses forem condenados em
processo administrativo, com
amplo direito à defesa. A pro-
posta (PLS 144/04) foi sugerida
para adequar o Estatuto do Es-
trangeiro (Lei 6.815/80) ao
princípio constitucional do
“devido processo legal”.

De acordo com o senador, a
incoerência entre a lei e a Cons-
tituição pôde ser notada em
razão da polêmica em torno do
cancelamento do visto do jor-
nalista norte-americano Larry
Rohter.  Ele foi punido com ex-

pulsão, acusado de ofender “a
honra do presidente Lula e cau-
sar grave prejuízo à imagem do
Brasil no exterior”, por causa de
reportagem “leviana e mentiro-
sa” publicada na edição de 9 de
maio do The New York Times.

Além de apontar o erro da le-
gislação, Jefferson criticou o ato
do governo, por se basear na
crença de que houve ataque à
soberania nacional.

O senador também lamentou
que o erro de interpretação te-
nha sido reforçado pelo desco-
nhecimento de conceitos jurí-
dicos elementares por parte de
Lula e seus ministros.

Outra manifestação de igno-
rância teria partido do minis-

DEFESA Jefferson propõe que
estrangeiro só seja expulso
depois de condenado

PRIVILÉGIO Para César
Borges, destinação de verbas
constitui “escândalo”

O senador César Borges (PFL-BA)
definiu como um “verdadeiro escân-
dalo” o presidente Lula ter privilegi-
ado prefeituras comandadas pelo
PT na liberação de R$ 174 milhões
distribuídos para obras nos cem
maiores municípios brasileiros. Ele
observou que, desse total de recur-
sos, R$ 91,8 milhões destinaram-se
a municípios governados pelo PT ou

César Borges critica distribuição de verbas do governo federal
pelos partidos que dão apoio ao
governo.

– Enquanto 28 municípios do PT
ficaram com R$ 91 milhões; 13 mu-
nicípios do PFL com apenas R$ 35
milhões; e 17 municípios do PSDB
com R$ 7,2 milhões. Ou seja, 30 mu-
nicípios receberam metade do que
receberam os 28 municípios do PT.

César Borges ressaltou que que-

ria registrar esse protesto para dizer
que a cidade de Salvador, adminis-
trada pelo pefelista Antonio
Imbassahy e terceira maior metró-
pole do país, não foi contemplada
como um dos dez maiores municí-
pios brasileiros. “Isso é uma discrimi-
nação inaceitável, que precisa ser
corrigida”, afirmou o parlamentar.

No mesmo discurso, César Borges

contou que, na segunda-feira, numa
reunião com o presidente da Repú-
blica, os prefeitos das principais ci-
dades brasileiras não obtiveram um
só compromisso do governo para
com suas populações.

– O presidente Lula atendeu algu-
ma reivindicação desses prefeitos?
Absolutamente nada. Na verdade, a
reunião foi totalmente infrutífera.

ESTÍMULO Marcos Guerra diz
que Espírito Santo incentiva
pequenos empresários

Heloísa sugere
que Lula proíba
a propaganda

de bebidas
Heloísa Helena (sem partido-

AL) pediu ontem ao presidente
Lula que tenha “coragem polí-
tica” e edite medida provisória
proibindo a propaganda de be-
bidas alcoólicas em todo o país.

– A reação do presidente à re-
portagem do jornalista do The
New York Times chamou a aten-
ção para a doença do alcoolis-
mo, uma doença séria, que traz
muita dor às famílias que pre-
cisam lidar com o problema.

Heloísa destacou que diver-
sas pesquisas, que consideram
o álcool uma droga psicotrópi-
ca, já apontaram as conse-
qüências do alcoolismo na fal-
ta ao trabalho e no aumento da
violência em vários aspectos.
Segundo ela, essas pesquisas
revelam que mais de 12% da
população brasileira são víti-
mas do alcoolismo; que, no raio
de um quilômetro de um bar,
os índices de violência são mai-
ores; e que o estupro domésti-
co de crianças é, em grande
parte, causado pelo alcoolismo.

A senadora protestou contra
declaração de Lula que ela con-
siderou discriminatória e pre-
conceituosa em relação aos ho-
mossexuais. Heloísa lembrou
que, ao se referir à matéria do
jornal norte-americano, Lula
disse que um dia poderiam
chamá-lo de gay e apontou essa
hipótese como motivo para or-
denar o cancelamento do visto
de permanência do jornalista.

EFEITO Heloísa conclui que
reportagem chamou atenção
para doença do alcoolismo

tro-chefe da Casa Civil, José
Dirceu, do secretário de Comu-
nicação, Luiz Gushiken, e do
presidente do PT, José Genoíno,
que trataram como “calúnia”
(falsa acusação de crime) o que
teria sido apenas difamação
(dano à reputação).
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Papaléo critica
delegação
de funções
para ONGs

Congresso Nacional unido
contra exploração sexual

No dia nacional de
combate a esses
crimes, Patrícia Saboya
pede leis rigorosas e o
fim da impunidade

Atos públicos e religiosos,
carreata, shows musicais, apre-
sentação de grupos culturais e
assinatura de convênios entre
governo e a iniciativa privada
marcaram ontem, em Brasília,
as comemorações do Dia Naci-
onal de Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de Crianças
e Adolescentes. A data, que foi
instituída por lei federal em
2000 e tem por meta mobilizar
a sociedade no combate à vio-
lência sexual contra meninos e
meninas, lembra o dia em que
uma criança de nome Araceli
Sanchez, de apenas 8 anos de
idade, foi estuprada e brutal-
mente assassinada em 1973, na
cidade de Vitória (ES).

Logo pela manhã, parlamen-
tares de todos os partidos, re-
presentantes de entidades go-
vernamentais e não-governa-
mentais de combate à violên-
cia sexual, além de cerca de 200
crianças e adolescentes, empu-
nhando cartazes e entoando
dizeres como “esquecer é per-
mitir, lembrar é combater”, su-
biram a rampa do Congresso e
se deslocaram até o Salão Ne-
gro, onde ocorreu o ato públi-
co pelo fim da impunidade. Na

especializadas para atender
crianças e adolescentes que fo-
rem maltratados. Todos deixa-
ram claro, entretanto, que o
problema é tão grave no Brasil
que a impunidade passou a ser
regra, e não exceção.

Logo em seguida, foi realiza-
do, na Capela do Congresso, ato
religioso lembrando as vítimas
de exploração sexual. Durante
a cerimônia, dirigida pelo de-
putado Luiz Couto (PT-PB), pa-
dre da Arquidiocese da Paraíba,
foram acesas velas em memó-
ria às vítimas.

O ato público foi concluído
nas dependências do Legislati-
vo com um abraço simbólico
no edifício-sede do Congresso
Nacional.

 No início da tarde, a senado-
ra Patrícia Saboya, acompa-
nhada de membros da CPI da
Exploração Sexual, reuniu-se
com o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, no Palácio do
Planalto, onde foram assina-
dos convênios e acordos para
o enfrentamento da violência
sexual.

A senadora aproveitou a oca-
sião para entregar ao presiden-
te Lula um mapa da exploração
sexual infanto-juvenil nas es-
tradas brasileiras, que mostra
que mais de 12 mil quilômetros
da malha rodoviária servem de
rota para a prostituição e o
tráfico de menores, como a Fer-
não Dias, que liga São Paulo a
Belo Horizonte (MG).

oportunidade, foi entregue aos
parlamentares um dossiê con-
tendo 31 casos de crimes con-
tra menores que ainda não fo-
ram esclarecidos, como a mor-
te da menina Ana Lídia, ocorri-
da em Brasília em setembro de
1973.

A senadora Patrícia Saboya
(PPS-CE), coordenadora da
Frente Parlamentar pelos Direi-
tos da Criança e do Adolescen-
te no Senado Federal e presi-
dente da comissão parlamen-
tar mista de inquérito (CPI) que
investiga redes de exploração
sexual no Brasil, voltou a rea-
firmar, ao falar na solenidade,
a necessidade de se combater
com rigor esses crimes.

 Para Patrícia Saboya, é im-
prescindível promover altera-
ções na legislação para assegu-
rar os plenos direitos das crian-
ças e adolescentes e combater
a impunidade, principalmente
quando o crime é praticado por
pessoas que detêm cargos e
funções de destaque na socie-
dade, como políticos, juízes,
empresários e até clérigos.

Leis duras
Representantes de entidades

ligadas à defesa de menores,
como o Comitê Nacional de
Enfrentamento à Violência Se-
xual de Crianças e Adolescen-
tes, também falaram ao longo
do ato público. Eles reivindica-
ram leis mais duras para crimes
de abuso sexual contra meno-
res e a criação de delegacias

A Comissão Mista de Orça-
mento escolheu ontem, por
aclamação, sua nova Mesa. O
deputado federal Paulo Bernar-
do (PT-PR) é o presidente da co-
missão, substituindo o senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM). A vice-presidência ficou
com o senador Efraim Morais
(PFL-PB). O relator da comis-
são agora é o senador Romero
Jucá (PMDB-RR). A Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO)
para o próximo ano será rela-
tada pelo senador Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB-RN).

Após a escolha da nova Mesa,
a comissão voltou a ouvir o mi-
nistro do Planejamento, Guido
Mantega. Ele explicou aos par-
lamentares a LDO para 2005 e

previu que o país apresentará
maior crescimento econômico
no segundo semestre deste
ano.

– Se olharmos a partir do se-
gundo semestre, já estamos em
rota de crescimento. A média
de crescimento trimestral foi
de 5,8% – disse Mantega.

Questionado sobre a meta de
superávit primário, da ordem
de 4,25% do Produto Interno
Bruto, o ministro confirmou
que estes números devem ser
mantidos até 2007.

– Infelizmente, isto é uma ne-
cessidade. É o meio para garan-
tir o crescimento do país, por-
que assim nós podemos garan-
tir a sustentabilidade da dívida
– afirmou.

EXCESSO Papaléo analisa
surgimento de dezenas de
entidades no Amapá

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) manifestou sua
preocupação com a delegação
de funções, por parte do Esta-
do, para organizações não-go-
vernamentais, muitas vezes
criadas sem critérios e sem dis-
por de estrutura adequada para
cumprir o que deveria ser sua
obrigação. Ele completou que,
além desses problemas, a atu-
ação dessas ONGs e a forma
como elas aplicam os recursos
recebidos não são fiscalizadas.

– No estado do Amapá, nos
últimos anos, surgiram deze-
nas de ONGs. Será que essas
instituições apresentam pesso-
al, estrutura e competência
para bem servir ou será uma
forma de desviar fonte de re-
cursos, visando ações eleitorais
ou futuras campanhas? – inda-
gou.

Segundo Papaléo, o Senado
não pode ficar omisso quanto
à aplicação dos recursos em

setores essenciais como saúde
e educação. Citando pronunci-
amento feito pelo senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PPS-RR),
Papaléo lamentou que, em 2003,
tenha sido repassado R$ 1,3 bi-
lhão para ONGs, correspon-
dente a 41,4% do que foi trans-
ferido pela União para os 5.560
municípios brasileiros.

Papaléo também leu trechos
de editorial publicado pelo Di-
ário do Amapá no dia 15 de
maio, que denuncia a criação
de um sistema, pelo governo
anterior daquele estado, com o
objetivo de gerenciar caixas es-
colares, e que estaria possibili-
tando o surgimento da corrup-
ção financeira.

HOMENAGEM Patrícia Saboya acende vela em memória às vítimas da violência, observada por Luiz Couto

Orçamento escolhe nova Mesa
e ouve ministro Guido Mantega

GARANTIAS Mantega, ao lado de Bernardo (C) e Garibaldi (D), explica
aos parlamentares que superávit primário será mantido até 2007
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Um pedido de vista coletiva
adiou ontem a discussão e vo-
tação, pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), do pro-
jeto que institui as chamadas
parcerias público-privadas
(PPP) para a realização de obras
de infra-estrutura e serviços no
país. O presidente da CAE, se-
nador Ramez Tebet (PMDB-
MS), acolheu os pedidos de di-
versos senadores, destacando
que o projeto (PLC 10/04) é
“uma das mais importantes
matérias, senão a mais impor-

CAE aprofunda debate
sobre projeto de parcerias

tante, em discussão hoje pelo
Senado”.

– Temos que analisar em pro-
fundidade essa questão, por-
que, com o projeto, o poder pú-
blico quase vai desaparecer,
restando a ele somente os po-
deres de fiscalizar e arrecadar.
Temos que levar em conta que
estaremos autorizando o Esta-
do brasileiro a entregar à inici-
ativa privada a construção e ex-
ploração de rodovias, ferrovias,
hidrelétricas e várias outras
obras de infra-estrututra – lem-
brou o presidente da CAE, que
recebeu telefonema do minis-
tro do Planejamento, Guido
Mantega, reiterando o interes-
se do governo na aprovação da
proposta, mas desde que cui-
dadosamente debatida pelos
congressistas.

O tema foi longamente dis-
cutido pelos membros do cole-
giado, após a leitura do relató-
rio favorável à aprovação, apre-
sentado pelo senador Valdir
Raupp (PMDB-RO). O texto,
que recebeu elogios dos pre-
sentes, já foi aprovado na Câ-
mara dos Deputados e passou
pela Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) do Senado
antes de chegar à CAE.

– Essencial é que fique claro
no texto da lei a submissão dos
contratos de parceria público-
privada à Lei de Responsabili-
dade Fiscal – destacou Raupp,
que anunciou a apresentação
de um substitutivo ao texto da
Comissão de Infra-Estrutura,
para corrigir incorreções na
técnica legislativa e tornar as
regras mais claras.

Presidente da
comissão, Tebet aceita
pedido dos senadores
para análise mais
cuidadosa da matéria

CUIDADO Apesar do pedido de vista coletiva, tema foi longamente discutido pelos membros da comissão

O projeto que define as nor-
mas para licitação e contra-
tação de parcerias público-pri-
vadas no país poderá sofrer vá-
rias emendas em sua tramita-
ção na Comissão de Assuntos
Econômicos. É o que se depre-
ende do debate travado ontem,
quando os senadores pediram
vista coletiva da proposta.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) falou sobre os alertas
dirigidos ao Congresso Nacio-
nal por um renomado especia-
lista em Direito Administrativo,
Celso Antonio Bandeira de
Mello. Segundo relatou o par-
lamentar, a preocupação do ju-
rista com relação ao projeto das
PPPs é o excessivo aumento do
poder do Executivo, a longa
duração dos contratos (30
anos), as excessivas garantias
oferecidas pelo Estado aos par-
ceiros privados e o maior risco
de corrupção.

Líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP) reconhe-

Diferentes sugestões indicam que PPP
ainda poderá sofrer várias emendas

ceu que as PPPs podem “ala-
vancar a capacidade de inves-
timentos do Estado nos proje-
tos de infra-estrutura”, mas
também apresentou algumas
preocupações em relação ao
texto que se discute na CAE.

– A modalidade de licitação
prevista no projeto, de duas ro-
dadas de lances para escolha
do ganhador do contrato, esti-
mula a cartelização. Propostas
em envelope fechado ou leilão
são as fórmulas consagradas e
mais transparentes de concor-
rência – avaliou Mercadante.

Para o senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ), justamente por
caminhar “no limiar” entre o
interesse público e privado é
que o projeto precisa ter dis-
cussão aprofundada.

– Vejo, por exemplo, que o
texto atual dá muitas garantias
ao parceiro privado. Mas onde
é que está a pequena parcela de
risco que todo investimento
deve ter no regime capitalista?

– indagou.
O senador César Borges

(PFL-BA) manifestou sua pre-
ocupação com possíveis desvi-
os na utilização do sistema de
parceria.

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) destacou
que vai reapresentar, na Comis-
são de Assuntos Econômicos,
emenda que torna obrigatória
a realização de auditoria em
toda empresa que firmar con-
trato de PPP.

Um alerta sobre a necessida-
de de se adaptar a legislação que
trata das agências reguladoras,
no que diz respeito às futuras
parcerias, foi feito pelo senador
Delcidio Amaral (PT-MS).

O senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) registrou que o go-
vernador de seu estado, Blairo
Maggi, já tem inovado na admi-
nistração pública, ao construir,
em regime de parceria com a
iniciativa privada, centenas de
quilômetros de rodovias.

Aprovada
indicação

de Eli Loria
para a CVM

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos aprovou por unanimi-
dade, com 18 votos, a indicação
do administrador Eli Loria para
compor a diretoria da Comis-
são de Valores Mobiliários
(CVM). O nome de Loria ainda
será submetido ao Plenário. Na
reunião, os integrantes do co-
legiado ressaltaram a compe-
tência do indicado pelo presi-
dente da República para ocu-
par o cargo.

No seu parecer, o senador
Jonas Pinheiro (PFL-MT) des-
tacou a  formação acadêmica e
a larga experiência de Loria,
que ingressou na CVM como
analista de mercado de capi-
tais, por concurso  público, em
outubro de 1978. Bacharel em
Administração Pública pela
Fundação Getúlio Vargas
(FGV), mestre em Administra-
ção pela entidade que congre-
ga os cursos de pós-graduação
da Universidade Federal do Rio
de Janeiro (Coppeade/UFRJ) e
pós-graduado em Direito So-
cietário pela Universidade de
São Paulo (USP), Loria fez sua
carreira dentro da CVM. Ele foi
gerente de acompanhamento
de empresas e superintendente
de relações com empresas. Em
1995, assumiu o cargo de supe-
rintendente regional do órgão
em São Paulo, comandando o
principal escritório da CVM
fora de sua sede, o Rio de Janei-
ro, função que exerce até hoje.

Aos senadores, Loria afirmou
que o mercado de capitais pos-
sui atualmente condições pro-
pícias para o seu desenvolvi-
mento no país, em função da
necessidade das empresas de
obter, internamente, recursos
para financiar suas atividades.
Ele considerou que, ao longo
dos últimos 25 anos, o merca-
do vem tentando se firmar,
apesar de todos os atropelos.

SABATINA Loria disse na CAE
que mercado de capitais tem
situação favorável no país

INTERVENÇÃO Paulo Octávio
questiona se entidade tem
poder para controlar preços

A recente decisão do Depar-
tamento de Aviação Civil (DAC)
de suspender a promoção da
companhia aérea Gol, que re-
duziu a R$ 50 as passagens para
27 localidades nacionais, e
também as campanhas promo-
cionais da TAM, Varig e Vasp,
deverão ser discutidas pelos in-
tegrantes da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE),
hoje, às 18h.

 A CAE aprovou ontem a au-
diência pública requerida pelo
senador Paulo Octávio (PFL-
DF) com o ministro do Turis-
mo, Walfrido Mares Guia, o
chefe do DAC, major-brigadei-
ro-do-ar Washington Machado,
além dos presidentes das com-
panhias aéreas que fizeram as
promoções.

Paulo Octávio, que preside a
Subcomissão de Turismo, lem-
brou que o sucesso da iniciati-
va da Gol, com a venda de 30
mil passagens em cerca de dez
horas, que foi o tempo em que
vigorou a promoção, teve efei-
to imediato na concorrência,
desencadeando campanhas
promocionais de outras com-
panhias. Mas o DAC, continuou
o senador, mandou suspender
as promoções, com base em
uma portaria que o autoriza a
intervir no mercado a fim de
coibir atos contra a ordem eco-
nômica e assegurar os interes-
ses dos usuários.

O senador questionou se é
atribuição do DAC controlar os
preços das passagens aéreas e
se essa decisão assegura o in-
teresse dos usuários.

– Essa artificialidade contri-
bui para os problemas que per-
turbam nossas empresas, além
de explicar algumas caracterís-
ticas do mercado de transpor-
te aéreo regular no país, como
sua estrutura oligopólica – afir-
mou Paulo Octávio.

Senado discute
decisão do DAC

de suspender
promoção
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REFORMA UNIVERSITÁRIA Senadores da CE debatem pontos polêmicos, em audiência com secretário de Educação
Superior do MEC, presidentes da Andifes e da UNE, conselheiro da SBPC e diretor da Anup

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos,
Romeu Tuma e Hélio Costa

O aproveitamento escolar de
alunos que venham a ingressar
nas universidades federais pelo
sistema de cotas para estudan-
tes afro-descendentes e prove-
nientes de escolas públicas foi
debatido ontem no Senado. Os
integrantes da Comissão de
Educação (CE) analisaram o
tema em audiência pública so-
bre a reforma universitária.

Ao abrir os debates, o presi-
dente da CE, senador Osmar
Dias (PDT-PR), autor do reque-
rimento para a realização da
audiência, recordou as dificul-
dades para se identificar, no
Brasil, quem é afro-descenden-
te. E questionou se os alunos da
rede pública beneficiados pelas
cotas terão a mesma qualifica-
ção para acompanhar os cursos
que os que ingressarem pelo
sistema de vestibular.

Em resposta, o secretário de
Educação Superior do Ministé-
rio da Educação, Nelson Macu-
lan, disse que a permanência
na universidade é tão impor-
tante quanto o ingresso. E que,
para garantir a permanência
dos beneficiados pelas cotas, as
universidades terão mecanis-
mos de acompanhamento.

– O Ministério da Educação
terá a responsabilidade de
atender ao novo alunato – afir-
mou Maculan, que manifestou
ainda posição contrária ao fe-
chamento de 43 cursos em uni-
versidades do Paraná, também
mencionado por Osmar Dias.

O senador questionou o pre-
sidente da União Nacional dos
Estudantes (UNE), Gustavo Le-
mos Petta, sobre a intenção do
governo de isentar de impostos
instituições privadas, incluídas

O governo enviará ao Congres-
so, até novembro, um projeto de
lei que estabelecerá as linhas
principais da reforma universitá-
ria. A previsão é do secretário de
Educação Superior do Ministério
da Educação, Nelson Maculan,
para quem não se deve confun-
dir a reforma universitária com
outras medidas vistas como ur-
gentes, a exemplo das cotas para
afros-descendentes e alunos pro-
venientes de escolas públicas.

O conselheiro João Cláudio
Todorov, representante da Soci-
edade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC), disse acre-
ditar que as principais propostas
sofrerão, até novembro, um pro-
cesso de “decantação”, que leve a
um projeto “amplamente aceito”
de reforma universitária.

Por sua vez, o diretor-executi-
vo da Associação Nacional das
Universidades Particulares
(Anup), José Walter Pereira dos
Santos, apontou como principal
objetivo da reforma universitária
a busca permanente de um en-
sino de qualidade.

DEBATES Osmar Dias (terceiro da direita para a esquerda) preside audiência na Comissão de Educação

Especialistas discutem
propostas do governo

no programa Universidade
para Todos. Petta informou que
a UNE vê pontos positivos no
projeto, como a obrigação im-
posta às entidades filantrópicas
de conceder bolsas a pelo me-
nos 20% dos alunos, mas afir-
mou ser contrário à isenção de
impostos para instituições de
ensino com fins lucrativos.

Durante o debate, o senador
Cristovam Buarque (PT-DF)
observou que, antes de discu-

tir os detalhes da reforma, o
país deveria debater o tipo de
universidade que deseja ter. O
atual sistema, recordou, foi cri-
ado em 1968 pelo regime mili-
tar, quando ainda havia o Muro
de Berlim e não existiam a In-
ternet e o microcomputador.

– Mudou tudo de lá para cá,
menos a universidade. O setor
privado explodiu, mas a insti-
tuição não mudou e não vejo
um desejo de revolução, para
que a universidade sirva ao
mundo e ao Brasil do século 21
– disse Cristovam.

Leonel Pavan (PSDB-SC) de-
fendeu a inclusão do estímulo à
interiorização. Ele citou o exem-
plo do oeste de Santa Catarina,
cuja população aguarda a cria-
ção de uma universidade fede-
ral. Em resposta, Maculan con-
cordou com a interiorização,
mas observou que é mais fácil
criar campi avançados de uni-
versidades já existentes do que
criar unidades. Por sua vez,
Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN) questionou a isenção de
impostos para instituições par-
ticulares. A prioridade, a seu ver,
deveria ser a recuperação de
universidades federais.

Reforma tributária
Ao final da reunião, Osmar

Dias pediu ao senador Hélio
Costa (PMDB-MG) que interce-
da junto ao relator da proposta
de reforma tributária na Câma-
ra, deputado Virgílio Guima-
rães (PT-MG), para que ele re-
considere veto a emenda apre-
sentada pela CE que isenta da
cobrança do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) as emissoras de
televisão por assinatura.

Projeto chega
ao Congresso
até novembro

Andifes e UNE querem
mais cursos noturnos

A presidente da Associação
de Dirigentes das Instituições
Federais de Ensino Superior
(Andifes) e reitora da Universi-
dade Federal de Minas Gerais
(UFMG), Ana Lúcia Almeida
Gazzola, e o presidente da UNE,
Gustavo Petta, defendem o au-
mento de vagas nos cursos no-
turnos nas universidades pú-
blicas como meio de inclusão
social.

Ana Lúcia lembrou que a
Andifes encaminhou docu-
mento ao governo federal em
agosto de 2003, apresentando
sugestões para a reforma uni-
versitária, sendo uma delas a
elevação de 25 mil vagas para
os cursos noturnos. Para isso,
observou, serão necessários re-
cursos para cobrir os custos da
energia elétrica, que são, se-
gundo informou, 9,8 vezes su-
periores no período da noite.

A presidente da Andifes dis-
se esperar respostas para as
propostas encaminhadas ao
governo no contexto da refor-
ma universitária que o Execu-
tivo deverá enviar ao Congres-
so. A instituição apresentou
também sugestões para que
seja dobrado, no período de

quatro anos, o número de alu-
nos em cursos superiores.

De acordo com Ana Lúcia, a
discussão da reforma do ensino
superior deve se basear em dois
princípios: na afirmação da
educação superior como políti-
ca de Estado e no conceito de
educação superior como siste-
ma nacional, que abriga insti-
tuições públicas e privadas.

A educação superior é condi-
ção fundamental para a inclu-
são social, não apenas do indi-
víduo mas de toda a sua famí-
lia, ressaltou a presidente da
Andifes. Ela lembrou que no
Brasil apenas 9% dos jovens de
18 a 24 anos estão em universi-
dades, percentual que chega a
24% na Argentina.

Gustavo Petta também de-
fendeu um projeto para o ensi-
no superior que esteja voltado
para a inclusão social, a forma-
ção crítica e a conquista da so-
berania do país. Para o presi-
dente da UNE, será necessária
uma reformulação estrutural
dos currículos. Ele defende ain-
da a criação de um fundo, não
sujeito a contingenciamento de
recursos, para financiar o ensi-
no superior público.

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) reiterou cobrança
ao Executivo para liberação de
verbas para as universidades
públicas. Para o senador, é
inadmissível a situação de fal-
ta de recursos para custear gas-
tos básicos das instituições,
como o pagamento de contas
de luz e água, a exemplo do que
está acontecendo com a Uni-
versidade Federal de Minas
Gerais (UFMG).

Durante a audiência pública
na CE, Hélio Costa questionou
se a Secretaria de Educação
Superior do Ministério da Edu-
cação seria capaz de cumprir as
funções estabelecidas pela Por-
taria 1.263, de 14 de maio, que
atribuiu ao órgão a responsabi-
lidade de executar atividades
regulatórias sobre as institui-
ções de ensino superior, como

Hélio Costa critica a falta
de recursos para custeio

o credenciamento dos cursos.
Para o senador, a portaria foi
precipitada.

O secretário Nelson Maculan
reconheceu que a estrutura
atual não consegue atender a
todas as demandas das mais de
2 mil instituições de ensino su-
perior e dos mais de 18 mil cur-
sos no país. Ele informou, en-
tretanto, que está tentando
montar esquema que dê res-
postas mais rápidas ao setor.

Ética
O senador João Capiberibe

(PSB-AP) defendeu a implanta-
ção da disciplina Ética no currí-
culo universitário e em todo o
sistema educacional. Para ele, a
introdução, na estrutura curri-
cular, de princípios que contri-
buam para formar o caráter dos
cidadãos pode ser feita sem
grandes custos financeiros.
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